
Democracias fazem guerra a democracias? 
 
Renato Janine Ribeiro  
 
Valor Econômico, 5.12.2011. 
 
A grande questão da democracia é crescer e incluir 
 
Em fevereiro de 1979, a China, comunista, invadiu o Vietnã, também comunista. Quatro anos antes, o 
Vietnã tinha vencido os Estados Unidos após um conflito de duas décadas - a única derrota deste 
último país em sua história. O mundo se surpreendeu com o fato de dois Estados marxistas entrarem 
em guerra. Muitos disseram: em compensação, democracias não fazem guerra a democracias. Essa 
seria uma de suas grandes qualidades. 
Mas será verdade? Na Grécia, onde começou o governo pela maioria do povo, Atenas guerreou várias 
outras cidades que eram igualmente democráticas. É possível que sua derrota na longa guerra do 
Peloponeso (431-404 antes de Cristo) - que coincidentemente é seguida pela execução de Sócrates, o 
modelo dos filósofos, e pela decadência da cidade-Estado - se deva em larga parte ao que hoje 
chamamos de "dupla moral": para os nossos tudo, para os outros, nada. O caso de Roma é ainda mais 
flagrante. Foi durante séculos uma república poderosa, em que o povo tinha voz, ainda que limitada, 
perante os aristocratas. Mas jamais soube - ou quis - reconhecer aos povos que conquistou fora da Itália 
os mesmos direitos que tinham os cidadãos romanos. Daí que fosse, como explicou Hobbes, uma 
democracia para uso interno, e uma monarquia (diríamos hoje: uma ditadura) na relação com os países 
colonizados. 
Modernamente, é verdade que nenhum país democrático invadiu outro que também o fosse. Mas a 
questão ateniense e romana continua presente: várias democracias adotam um padrão para uso interno e 
outro, bem diferente, para uso externo. Todo o colonialismo e, por que não dizer, imperialismo 
modernos assim se explicam. No século XIX, a Grã Bretanha, a França e os Estados Unidos já eram 
Estados democráticos - menos do que hoje, mas bastante. No entanto, negavam a outros países os 
direitos de seus cidadãos. Há coisa pior, porém. 
Refiro-me às intervenções de alguns desses países para eliminar movimentos democráticos em nações 
subdesenvolvidas. O caso talvez mais grave, até porque o feitiço se virou contra o feiticeiro, é o do Irã. 
Em 1953, o primeiro-ministro Mossadegh, favorável a uma democracia em estilo ocidental, é deposto 
por um golpe promovido pela CIA. O episódio é bem estudado por Stephen Kinzer, em seu excelente 
"All the Shah's Men". O xá volta ao poder, reprime ferozmente os rebeldes, prende Mossadegh (não 
ousa executá-lo) e - um quarto de século depois - é deposto por uma oposição religiosa que sequer 
existiria, caso a oposição leiga dos anos 50 tivesse podido se expressar. O que se segue - a teocracia 
islâmica - é pura culpa dessa agressão de um país democrático a um que tentava tornar-se democrático. 
Ou pensemos no apoio dos Estados Unidos ao golpe contra João Goulart, presidente do Brasil, ou 
Salvador Allende, do Chile. Nos dois casos, tratava-se de países democráticos, com governos 
escolhidos segundo a Constituição em eleições limpas. Ora, subverter um regime, apoiar a deposição 
de um governo não são formas de fazer guerra? Então um regime democrático, o americano, guerreou 
outros, o brasileiro e o chileno, para não falar em muitos mais. Portanto, democracias fazem sim, na 
Antiguidade ou na era moderna, guerras umas a outras. 
Que consequências podemos tirar desse fato? Primeira, se isto é um consolo, que entre si as 
democracias não fazem guerras explícitas, declaradas, como invasões. Se é verdade que "a hipocrisia é 
a homenagem que o vício presta à virtude", porque o desonesto se envergonha de sua desonestidade, 
então - pelo menos - os governantes democraticamente eleitos sabem que é feio atacar um regime 
democrático ou que se está democratizando. Faz alguma diferença, mas talvez seja pouca, porque a 
hipocrisia não impede o delito. 
A segunda consequência é mais complicada. Digamos que a democracia é contagiosa, no melhor 
sentido do termo. Ela atrai. Então, quando uma democracia se fecha sobre si e nega direitos - seja a 
negros, a árabes, a mulheres, a quem for - ela se torna vulnerável e, pior, começa a sabotar a si mesma. 
Parece que uma democracia tende a ser aberta, integral, em expansão: não só amplia os direitos de 
quem a integra como, também, alarga o número dos que reconhece como pessoas, titulares de direitos. 
Aqui entra em cena o cosmopolitismo: a ideia, que vem do filósofo grego Diógenes, o Cínico, de que 
existe algo como um "cidadão do mundo", um "kosmopolites". Uma polis confinada em si mesma não 
faz sentido. Indo mais longe: é ou deveria ser da natureza das polis, dos Estados democráticos, serem 
amigos. 



Não vivemos num mundo de conto de fadas, onde todas as democracias são gentis entre si. Mas a 
história mostra que os regimes populares do mundo antigo - a democracia ateniense e a república 
romana - sucumbiram por não saber integrar o dentro e o fora, os direitos reconhecidos a seus membros 
e o desprezo e exploração votados ao estrangeiro. Se a democracia é atraente e por isso tende a se 
hiperpovoar, isso não se resolve fechando-se suas portas ou, pior, reprimindo-se outros povos para que 
não a ameacem. Até porque novas democracias podem ser diferentes das que já existem. A democracia 
brasileira, sustento há tempos, coloca a necessidade de um afeto político democrático que rompa com 
uma tradição nossa do afeto autoritário, que até poucos anos prevalecia em nosso país. As democracias 
árabes, que poderão existir ou não, formulam novas perguntas. Não temos ainda as respostas mas - com 
toda a certeza - ela não virá negando-se o que conseguiram de democracia, porém somente o 
aumentando. Mesmo que isso implique riscos. 
	
  


